
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

DISPÕE  SOBRE  O  DIREITO  DE  MÃES  DE
NATIMORTO E/OU MÃES COM ÓBITO FETAL
A  UM  LEITO  OU  ALA  SEPARADA  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  NO  ÂMBITO  DO
MUNICÍPIO DE CUIABÁ. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Ordinária: 
 
 

Art. 1º  Garante o direito às parturientes de natimorto acomodação em leito ou ala separada dos demais
pacientes e gestantes nas unidades das redes pública e privada de saúde do Município de Cuiabá.
 
Parágrafo único. A separação de que trata o caput deste artigo se estende às parturientes que tenham sido
diagnosticadas  com óbito  fetal  e/ou  estejam aguardando ato  médico  para  retirada  do  feto,  às  mães  de
natimortos  e/ou  que  tenham sofrido  abortos  espontâneos,  e  às  parturientes  de  feto  anencéfalo  ou  com
microcefalia fatal.
 
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que for necessário.
 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

 
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

 
 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO
 
 
 
Trata-se de matéria de interesse local, prevista no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, in verbis:
 

“Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;”
 

 
 
Em que não está dentro das competências exclusivas do Chefe do Executivo, conforme prevê o art. 27 da Lei
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Orgânica Municipal, veja-se:
 

“Art. 27  São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos  públicos  na  Administração  Direta,  autárquica  e
fundacional e sua remuneração;
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
 
III  -  criação  e  extinção  de  Secretarias  e  órgãos  da
Administração  Pública;  (Redação  dada  pela  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 11, de 24 de abril de 2003)
 
IV - matéria orçamentária e a que autorize abertura de crédito
ou conceda auxílio, prêmios e subvenções. (Redação dada pela
Emenda à Lei Orgânica nº 11, de 24 de abril de 2003)
 
Parágrafo  único.  Não  será  admitido  aumento  da  despesa
prevista  nos  projetos  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito
Municipal.”
 

Ademais,  ressalta-se  que  o  projeto  se  encontra  estruturado  de  acordo  com  o  que  estabelece  a  Lei
Complementar Federal nº 95/1998.
 
Por fim, observa que o projeto de lei está redigido conforme as normas gramaticais da língua brasileira.
 
 
 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DAS COMISSÕES PERMANENTES
 
O presente projeto de lei tem a finalidade de assegurar às mães de natimorto e/ou com óbito fetal o direito de
acomodações em leitos ou alas separadas dos demais pacientes e gestantes.
 
O luto materno é muito doloroso e complicado de se superar. As mães que sofrem a perda do filho nascido ou
na barriga passam por um momento muito sensível, de alto sofrimento, o que exige um olhar especial de seus
representantes para tornar esse momento menos angustiante e penoso.
 
A dor da mãe traumatizada poderá ser amenizada com a iniciativa de acolhê-la em um local separado. Uma
medida simples, mas eficaz, e que irá proporcionar um atendimento com atenção especial no que tange à saúde
física e psicológica à parturiente.
 
Com o exposto, contamos com a atenção e o valioso apoio de Vossas Excelências para lograr a aprovação
deste Projeto de Lei.
 

 
 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 5 de julho de 2024
 

 
 

Maysa Leão (Câmara Digital) - REPUBLICANOS
 

Vereador(a)
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